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    PREFÁCIO






    O tema deste livro de Jorge Luis Batista Fernandes é a eficácia da criação das reservas extrativistas no Acre e a sua inserção no Sistema Nacional Unidade de Conservação da Natureza para a preservação ambiental e manutenção do modo de vida e da cultura das populações extrativistas. O autor traz um problema central: A inclusão da reserva extrativista como Unidade de Conservação (UC) teria sido capaz de solucionar os conflitos nas terras acrianas e garantir a preservação ambiental? No decorrer do texto, os leitores (as) poderão constatar a riqueza de detalhes da pesquisa em inúmeras críticas ao modelo jurídico de ocupação e uso da terra que não teria considerado as peculiaridades regionais, nem apresentaria alternativas de sobrevivência aos moradores da floresta.




    Este tema, de fato, se confunde com a história do próprio Acre ou como o Estado Brasileiro tratou dessa parte do território e da Nação.




    Nos anos 60-70, conforme aqui se relata, a estratégia principal de inserção do Acre nos programas do Governo Federal se baseava na grande propriedade fundiária e na pecuária extensiva de corte. O Acre contribuiria para integrar o Brasil ao mercado mundial como um dos maiores exportadores de carne bovina. Todavia, fazendeiros e grandes empresas, os novos donos da terra, em busca lucro rápido e fácil, encontraram os seringueiros na condição de posseiros, e se procedeu a expropriação forçada com a conivência de autoridades policiais e outras autoridades locais. Essa dinâmica de violência contra a população nativa gerou a instalação da Delegacia da CONTAG, movimento pelo direito à permanência que defendeu a proteção específica aos extrativistas.




    Neste contexto de disputas políticas, a inserção da Reserva Extrativista na categoria de unidades de conservação da natureza exercia a função não apenas de manter a posse dos seringueiros nas terras ocupadas, mas também visava a conservar as imensas florestas existentes, por meio de legislação especial e da atividade controlada dos extrativistas. Essa tensão entre a luta pela vida e a proteção ambiental permanece como um nó central diante das dinâmicas de desenvolvimento econômico da região baseado na pecuária, da pressão política e econômica dos fazendeiros, e de um Estado que sequer consegue manter uma fiscalização mínima contra o desmatamento.




    Por isso, o autor questiona o modelo do manejo florestal sustentável e do sistema nacional de unidades de conservação, pois eles não estariam sendo eficazes para “manter a subsistência dos moradores na base do extrativismo”, bem como na manutenção do estilo de vida local e preservação ambiental. A pesquisa busca evidenciar que os problemas das reservas extrativistas são decorrentes das “pressões externas e circunvizinhas, que por sua vez são práticas costumeiras das áreas rurais acrianas”, ao mesmo tempo indica as mudanças na composição geracional e o baixo acesso ao direito à educação e à saúde.




    Não cabe aqui, concordar ou discordar dos argumentos do autor, mas reconhecer a importância de sua pesquisa e de seu valor como pesquisador, além de intuir a necessidade de considerar a consulta das populações tradicionais como um caminho importante para a solução desses problemas.




    Os processos de modernização no Brasil foram marcados pela inserção das diversas regiões aos estímulos da economia internacional. Não por acaso, o Estado brasileiro, mais do que produzir a unidade nacional, a partir de seu povo, produziu formas de facilitação para a expropriação externa e a mediação dos interesses entre elites locais e transnacionais. O Acre surge no horizonte desse modelo para a extração de borracha e madeira, e produção agropecuária. O certo é que o modelo estatal de política pública desconsidera o povo como protagonista de sua história, valorizando suas elites, quase sempre marcadas pelo atraso em termos de disputas mais amplas dentro do capitalismo globalizado. De igual modo, politicas públicas igualitárias, como demonstrou Menelick de Carvalho Netto, quando desconsideram a dimensão da liberdade tendem a fazer dos interesses públicos os interesses daqueles que se apropriam da estrutura burocrática.




    Esse texto apresenta outro aspecto ainda mais relevante, o fato de que políticas públicas desenvolvidas nas regiões de fronteira tendem a acomodar-se diretamente ao protagonismo dos novos senhores da terra, no mesmo passo em que mantêm cristalizados documentos jurídicos os quais, na prática, somente são lembrados em suas brechas. Constata-se um modelo de desgaste dos direitos construídos nas lutas sociais, representadas na figura de Chico Mendes, por meio da não implantação efetiva do modelo esperado de política pública, acompanhado da exposição dos sujeitos a processo cotidianos de ataque. Não pode haver solução parcial ao problema da integração econômica, a estratégia de equilibrar o desenvolvimento regional necessita incluir modelos para as políticas econômicas dinamizadoras da economia (o que significar incentivar, regular, coibir etc.) e, ao mesmo tempo, valorizar dimensões humanas das atividades econômicas das populações tradicionais.




    Por fim, há fato importante a ser lembrado. Este livro resultou do Mestrado Interinstitucional em Direito da Universidade de Brasília, Programa de Pós-Graduação em Direito, junto à Universidade Federal do Acre. O desenvolvimento da região depende também da ampliação de pesquisas por intelectuais acrianos, vinculados aos temas locais. A construção de novas possibilidades de futuro para a região pode ser gestada a partir da reflexão crítica do direito junto às comunidades locais.




    Evandro Charles Piza Duarte




    Professor de Processo Penal e Criminologia na Universidade de Brasilia (UnB)




    Doutor em Direito (UnB)


  




  

    OS PRIMÓRDIOS DA RESEX: O MENINO E O SERINGUEIRO




    Numa noite da década de 70, por volta das 21 e 22 horas, na pequena cidade de Tarauacá, um menino de aproximadamente 12 anos, estava deitado em sua cama se preparando para dormir, quando ouviu um barulho semelhante ao de várias pessoas correndo e falando baixo. Levantou-se e foi olhar pela janela de seu quarto o que ocorria. Viu dali seu amigo, poucos anos mais velho, de nome Ruiner e se apressou em perguntar o que estava acontecendo. Ruiner respondeu sem titubear: “Um homem entrou no quarto do Gil, armado com uma faca para matá-lo. O Gil acordou antes de o homem chegar perto, tentou pegar o revólver que estava sob o seu travesseiro, mas o homem fugiu antes, e agora vamos pegá-lo”, mostrando uma pequena faca de cabo azul. Várias pessoas armadas vasculharam os escuros quintais circunvizinhos, porém, o suposto assassino havia sumido na escuridão de uma cidade, pois, naquela época e hora, os motores da empresa de energia elétrica já estavam desligados.




    Naquele tempo, o menino não entendia muita coisa, nem tanto pela sua pouca idade, mas por causa da sua imaturidade e carência de informações gerais, visto que nunca tinha assistido a um noticiário de televisão, tampouco lido um jornal, dado que não havia tais meios de comunicação em sua cidadezinha. Contudo, conseguiu associar tal tentativa de assassinato às injustiças cometidas por Gil, contra várias famílias seringueiras, embora tais injustiças não fossem tidas como crimes por aquela sociedade. O menino só entendeu melhor aquele ocorrido, com o passar do tempo, ao ver o movimento de seringueiros crescer e se fortalecer.




    Mais tarde, aquele menino sai de sua cidadezinha e vai para a Capital, como muitos de seu tempo o fizeram, para estudar e trabalhar. Com 26 anos de idade, foi eleito delegado sindical para participar do II Congresso da CUT, em Belo Horizonte (MG). Lá, conheceu o seringueiro Chico, que lhe contou algumas histórias de suas lutas pela defesa da floresta e pela manutenção da posse de suas colocações, mas confessou também que estava marcado para morrer. Ainda assim, a coordenação do evento o havia hospedado em uma escola periférica, junto com a delegação do Maranhão. O menino, agora um rapaz, estando hospedado em um alojamento no estádio “O Mineirinho”, o convidou para que ficasse hospedado naquele local, que era bem mais seguro. Numa tarde, Chico lhe confessou que tinha o desejo de conseguir o apoio da CUT na luta dos seringueiros, mas estava difícil, porém, articulava esse apoio na aprovação da plenária. Num daqueles dias, Chico diz haver conseguido uma vitória importante na luta dos seringueiros, pois tinha conseguido aprovar na plenária do evento a inserção nas lutas da CUT das reivindicações dos seringueiros da Amazônia, que era a criação das reservas extrativistas. O evento teve fim, Chico foi para Porto Alegre e o menino voltou para Rio Branco. Nunca mais se viram. Entretanto, mais tarde, aquele sonho seringueiro se tornou realidade, ocasião em que o Governo Federal decretou a criação da Reserva Extrativista Chico Mendes.




    Gil era o temido Gil Meireles, administrador da Agropecuária Cinco Estrelas. Chico era o líder sindical que deu nome a essa Resex, e o menino é o autor desta obra.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A conservação do ambiente intergeracional, com equilíbrio socioeconômico, é considerada como um bem essencial à manutenção da vida no planeta terra e foi elevada à condição de direito fundamental de terceira geração, direito este devidamente reconhecido pela ordem jurídica interna e internacional predominante. Avaliado num contexto sociopolítico que permeou a criação das primeiras reservas extrativistas no Acre e a posterior inserção dessa categoria de manejo no ordenamento jurídico pátrio, motivou-se a realização desta pesquisa, fundamentada pelas formas legislativas encontradas para a solução dos graves conflitos sociais existentes entre criadores de gado e extrativistas. Estes insistiam em manter a sua cultura local e seu modo de subsistência, agregados à preservação do seu habitat natural, ameaçado por políticas desenvolvimentistas do Governo Federal, que não considerava as peculiaridades regionais, nem apresentava alternativas de sobrevivência aos moradores da floresta.




    A Reserva Extrativista (Resex) é uma unidade de conservação de uso sustentável, com um regime de propriedade de domínio público e restrições aos usos mais agressivos da terra. Para cumprir com os objetivos legais, a população tradicional deve desenvolver as suas atividades nos termos da permissão legal e regulamentar, que prevê apenas as atividades de extrativismo e agricultura de subsistência, sendo permitida a criação de animais de pequeno porte como regras gerais do artigo 18 da Lei nº 9.985 (BRASIL, 2000).




    Entretanto, parte-se da hipótese de que o modelo jurídico de ocupação e uso da terra estabelecido para as unidades de conservação (UC) da categoria Resex, investigado na Reserva Extrativista Chico Mendes (RECM) não cumpre as funções de manter o modo de vida e a cultura das populações extrativistas, tampouco mantém o uso sustentável dos recursos naturais da unidade, finalidades essas prescritas no artigo 18 da Lei nº 9.985 (BRASIL, 2000). Isso, dentre outras razões, motivado pela alteração do uso da terra por meio de desmatamento para a formação de extensos pastos, com o fim de inserir, de forma progressiva e contínua, a atividade de pecuária extensiva no interior da Resex, agravada pela ausência estatal, que não faz uma gestão pautada no princípio da eficiência, nem garante o acesso aos direitos fundamentais relacionados à dignidade da pessoa humana, como o direito à educação, à saúde, ao equilíbrio ecológico, e cede espaço às pressões externas das atividades madeireiras e pecuárias, atividades essas incapazes de prover uma vida digna às comunidades locais.




    As reservas extrativistas deveriam ter um papel importante na proteção da natureza e na manutenção do extrativismo, como ator de desenvolvimento social e econômico, mas os moradores dessas reservas não podem arcar sozinhos com o ônus da preservação, em detrimento de sua própria sobrevivência, nem a legislação deve ficar à mercê dos acontecimentos sociais locais e externos à RECM, dado que fazem pressão para a prevalência das atividades pecuárias e madeireiras da região, pois a norma jurídica não pode se manter apenas no plano da validade formal, mas deve acompanhar os fatos sociais para ser efetiva e fazer cumprir os anseios da coletividade extrativista e gerar dignidade de vida.




    Assim, o presente estudo visa investigar a efetividade do modelo de uso e ocupação da terra delineado para a RECM, criada pelo Decreto nº 99.144 (BRASIL. 1990), como uma área protegida legalmente, com regime jurídico estabelecido pela Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) (BRASIL. Lei nº 9.985, 2000), com o fim de sedimentar a manutenção do modo de vida e da cultura das populações tradicionais residentes na área, além da conservação da biodiversidade.




    O método utilizado será o quali-quantitativo, pois compreende uma abordagem bibliográfica, se utilizando da legislação relacionada e de fontes que serão coletadas da bibliografia existente sobre o tema, mediante informes, jornais da época e atuais, pesquisas existentes, artigos científicos, documentários e do plano de manejo (IBAMA, 2006). Adicionalmente será realizado o resgate dos estudos realizados no início dos procedimentos de criação da RECM (CNS, 1992), dos levantamentos socioeconômicos complementares (ISPN, 1998), além dos últimos levantamentos socioeconômicos (SEMA, 2010), que serão analisados e comparados no que for pertinente. Assim, esse método se constitui em um conjunto de técnicas que permite a obtenção dos dados da UC, onde ocorrem os fenômenos e ainda constitui uma forma original de abordagem no mundo jurídico, pois não se conhece outra pesquisa que investigou elementos fáticos e jurídicos desta UC, embora exista farta publicação científica de várias áreas do conhecimento. Portanto, será uma investigação empírica, descritiva e síncrona.




    Em caráter introdutório se faz importante compreender, ainda que brevemente, alguns relatos históricos do processo de criação da RECM, que remontam às décadas de 60 a 80, por se tratar de um cenário que apresentou elementos de tensão social importantes. Para tanto, no primeiro capítulo será feita uma abordagem histórica dos efeitos das políticas desenvolvimentistas do Governo Militar para a Amazônia, com a finalidade de se analisar o contexto histórico que preconizou os maiores conflitos agrários do Acre, devido à imposição de uma nova forma de uso e ocupação dos seringais acrianos para a implantação de grandes fazendas de gado, em substituição ao modo de produção local, assentada no extrativismo vegetal, sem vislumbrar alternativas de sobrevivência dos moradores das matas, o que gerou profundas mudanças sociais e culturais e a resistência dos seringueiros, que, organizados em suas entidades representativas e apoiados pela Igreja Católica, transformaram as suas lutas e reinvindicações em fatos sociais e políticos.




    Como esses fatos tiveram ampla repercussão social com externalidades internacionais e a pacificação do movimento só seria possível por meio de intervenção normativa, no segundo capítulo se justifica a necessidade de se fazer uma análise dos aspectos jurídicos associados a RECM, de forma pormenorizada dos instrumentos de criação e da inserção dessa categoria de manejo no grupo das UCs de uso sustentável, nos espaços especialmente protegidos definidos pela vontade do legislador constituinte de 1988. Da mesma forma se indagou o modo de produção dos moradores da Resex e seus efeitos pelo uso negativo causado pela alteração do uso da terra, envolvendo o desmatamento, a ocupação ilegal de colocações e a criação extensa de animais de grande porte, creditados a uma gestão ineficiente do Estado frente às pressões externas das atividades econômicas do entorno. Esses aspectos retratam a realidade socioeconômica local e mensuram, com certa medida, as certezas e comprovações das hipóteses estabelecidas para esta pesquisa, além de pôr à prova a efetividade normativa que deveria sustentar a finalidade desse espaço territorial estabelecido por lei extravagante.




    No terceiro capítulo se considera necessário fazer uma análise crítica dos instrumentos jurídicos referentes à Resex, em especial a Lei do SNUC (BRASIL. Lei nº 9.985, 2000) e seus instrumentos técnicos de gestão e controle de conduta, como o Plano de Manejo e o Plano de Utilização, além do Contrato de Concessão de Uso de Direito Real (CDRU), com o fim de sistematizar a normativa jurídica, com relação à técnica jurídica utilizada que pode resultar em consistências ou inconsistências do diploma legal referido e dos instrumentos técnicos por ele regulamentados e comprometem a efetividade socioambiental incidente na RECM.




    No quarto e último capítulo será realizada uma análise crítica dos direitos fundamentais inerentes aos extrativistas. Para tanto, num primeiro momento serão invocadas as questões socioeconômicas, em especial os aspectos da população, da ocupação, da educação e da saúde dos moradores da UC em estudo, primordialmente pelo conceito metodológico desses dados para se chegar, num segundo momento, ao estabelecimento de um patamar de aferição da realidade socioeconômica dos extrativistas, frente às normas fundamentais do Direito Internacional dos Direitos Humanos, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH, 1946), o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC, 1966) e a Convenção nº 169 da OIT (1989), que garantem a mais ampla tutela aos extrativistas, como sujeitos de direitos de tais instrumentos jurídicos internacionais, em nome de uma vida digna.




    Parte-se, agora, para uma investigação empírica acerca dos aspectos jurídicos que permeiam essa UC, tratando inicialmente, do efeito inverso das políticas de desenvolvimento para a Amazônia: as tensões e o cenário de violência gerado pelos elementos históricos da criação da RECM (capítulo I), avançando para a análise dos aspectos jurídicos relacionados à RECM (capítulo II), bem como a análise dos instrumentos jurídicos relacionados às reservas extrativistas (capítulo III), além da análise crítica dos direitos fundamentais dos extrativistas da RECM (capítulo IV).


  




  

    1. O EFEITO INVERSO DAS POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO PARA A AMAZÔNIA: AS TENSÕES E O CENÁRIO DE VIOLÊNCIA GERADO PELOS ELEMENTOS HISTÓRICOS DA CRIAÇÃO DA RECM




    Com o intuito de apreender o cenário em torno da criação da RECM, que hoje cumula com as circunstâncias da inserção da atividade pecuária nas florestas dos antigos seringais acrianos, se destaca, brevemente, o contexto político e econômico da época, antes da alternativa jurídica inserida no arcabouço legislativo pátrio, que resolveu os conflitos pela posse da terra entre pecuaristas e seringueiros, com a criação da RECM.




    Trata-se da compreensão de como as políticas desenvolvimentistas1 do Governo Federal para a Amazônia, nas décadas de 60 e 70, não resolveram os vários problemas econômicos e sociais da época, pelo contrário, tiveram efeitos diversos, aumentando mais ainda as mazelas existentes, especialmente no que diz respeito à ocupação das terras acrianas por empresários da pecuária. Em que pese a pouca efetividade social das políticas governamentais, ante a falta de alternativas aos novos e diversos problemas gerados, a criação da RECM foi uma solução jurídica promovida como tentativa de solução dessas tensões históricas, por isso a importância da sua compreensão prévia.




    Assim, primeiro serão analisadas as políticas de desenvolvimento para a Amazônia (1.1), para em seguida se analisar a chegada de grandes grupos agropecuários como consequência das políticas desenvolvimentistas (1.2). Posteriormente, será pesquisada a reação dos extrativistas e de algumas entidades representativas, diante da ocupação desenvolvimentista (1.3).




    1.1 POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA NOS ANOS 60 E 70: A FLORESTA COMO BARREIRA AO PROGRESSO TECNOLÓGICO




    Na época do Governo Militar, entre o final dos anos 60 e início dos anos 70, havia uma preocupação com a Amazônia, no que concerne a um desenvolvimento econômico. No entanto, a floresta era uma barreira que deveria ser superada. E para avançar com o progresso tecnológico urgia a necessidade de se suprimirem enormes áreas dessas matas. Frente a isso, o Governo Federal iniciou a imposição de um projeto de modernização da Amazônia, com a alegação de resguardar as fronteiras nacionais, com a implantação de políticas de desenvolvimento para a Amazônia.




    Para atingir os seus objetivos o Governo Federal adotou um conjunto de medidas jurídicas e administrativas, inseridas em um projeto denominado de Operação Amazônia, criando em seguida a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e o Banco da Amazônia (BASA) (SHOUMATOFF, 1990). Ademais, instituiu dois grandes projetos econômicos, sendo o primeiro denominado de Plano Nacional de Desenvolvimento, conhecido como I PND, instituído por meio da Lei 5.727 (BRASIL, 1971), para o período de 1972 a 1974, e o outro, conhecido como II PND, instituído por meio da Lei 6.151 (BRASIL, 1974), para o período de 1975 a 1979. Junto com esses planos veio o I e o II Plano de Desenvolvimento da Amazônia (PDA), previstos respectivamente para os períodos que vão de 1972 a 1974 e de 1975 a 1979.




    Segundo Paula (2013), outro grande projeto foi o Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (PNDES), o qual dispensou investimentos vultosos para a infraestrutura, como a implantação da BR 364, entre Cuiabá e Rio Branco, rodovia batizada de transamazônica, em nome da integração nacional, além da ampliação da produção de energia elétrica, dentre outros.
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